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PF quer inquérito
para investigar Toffoli
» RENATO SOUZA

APolíciaFederalpediuaber-
tura de inquérito para in-
vestigar a suposta partici-
pação do ministro Dias

Toffoli, do SupremoTribunal Fe-
deral (STF), na venda de senten-
ças judiciais. A apuração precisa
de autorização da Corte. A solici-
tação foi enviada aoministro Ed-
son Fachin, relator da Lava-Jato
no STF, que encaminhou o caso
paramanifestação da Procurado-
ria-Geral daRepública (PGR).
Toffoli foi citado na controver-

sadelaçãopremiadadoex-gover-
nador do Rio de Janeiro Sergio
Cabral. Ele acusou omagistrado
de ter recebido R$ 4milhões em
propina para favorecer dois pre-
feitos do estado emprocessos no
Tribunal Superior Eleitoral (TSE).
OmagistradoatuounaCorteelei-
toral entre 2012 e 2016.
O pedido de investigação foi

revelado pelo jornal Folha de S.
Paulo e confirmado peloCorreio
junto a fontes no Supremo.
Os repasses ilegais, de acordo

com Cabral, teriam ocorrido por
meio de Hudson Braga, ex-se-
cretário de Obras do Rio de Ja-
neiro, e envolvido com o escritó-
rio da advogada Roberta Rangel,
esposa deToffoli.

PODER / Polícia Federal pedeaoSTFaaberturadeapuração
contraoministro, acusadoporSergioCabral de vendade sentenças

Aos amigos, tudo
Relator damedida provisória que trata da privatização da Eletrobras, o deputado Elmar Nascimento

(DEM-BA) decidiu ajudar os seus. No parecer preliminar, ele tira a figura do comitê gestor e coloca a diretoria
executiva da Companhia deDesenvolvimento dosVales do São Francisco e do Parnaíba (Codevasf) como
gestora dos recursos a seremdestinados para revitalização das bacias do Rio São Francisco e do Rio

Parnaíba. O comando da Codevasf está a cargo deMarceloMoreira, indicado por Elmar. De quebra, ainda
temna sua cota José AnselmoMoreira Bispo na 6ª Superintendência Regional.

●
ACodevasf está sob os holofotes das emendas de relator, as RP9, classificadas agora como“orçamento

secreto ou paralelo”. No passado, eram chamadas de “emendas genéricas”, cuja distribuição de valores era
distribuída na “boca do caixa”, ou seja, nosministérios, tal e qual os ofícios enviados agora aoMinistério do

Desenvolvimento Regional. Por isso, vai ficar difícil emplacar a companhia como a gestora que
escolherá os projetos para aplicação de recursos da Eletrobras.
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Nemtanto, talkey?/Odepoimento do
diretor-presidente da Anvisa, Antônio
BarraTorres, pegou o presidente Jair
Bolsonaro de surpresa. O chefe do
Planalto não pode demitir Torres, mas
vai dar uma“chamada”. Porémhá um
grupo fiel ao presidente tentando fazer
deste limão uma limonada. Afinal,
BarraTorres, com todas as declarações,
deixou claro que a Anvisa é
independente.

Por falar emBolsonaro.../
Opresidente está furioso com a
dificuldade em emplacar a investigação
de governadores na CPI da Pandemia.
A ala governista está cada vezmais
pressionada pelo Planalto.

Napontadolápis/Aprojeçãodo
ministroPauloGuedes, deuma
economiadeR$300bilhões, caso a
reformaadministrativa seja aprovada,
serámotivodeumpedidode
informações ao governo. Aoposiçãoquer
saber qual foi o cálculo queogoverno fez
para chegar a esse valor.Temgente
desconfiadadeque foi igual à história de
R$1 trilhão comprivatizações.

Ooráculo/Depois de Jair Bolsonaro e
de Luiz Inácio Lula da Silva, foi a vez do
ex-ministro da Saúde Luiz Henrique
Mandetta (foto) ter um“dedo de prosa”
com o ex-presidente José Sarney, o
babalorixá da política nacional, do alto
de seus 91 anos. É ali que todos vão se
aconselhar sobre os próximos passos
rumo a 2022.

Ondemora o perigo
Se for para colocar amedida

provisória da Eletrobras sob risco,
o governo vai trabalhar na volta de
um comitê gestor para administrar
os recursos que foremdestinados à
revitalização da Bacia do São
Francisco. Será briga comElmar
na certa e poderá inclusive
comprometer a votação de toda a
medida provisória.

Muito alémdeElmar
Relator doOrçamento de 2020, o
deputadoDomingos Neto
(PSD-CE) vem sendo chamado,
nos bastidores, de “João Alves do
século XXI”. João Alves foi o
deputado que, na década de 1990,
foi relator doOrçamento,
reservando umnaco para suas
bases eleitorais. Neto destinou
R$ 146milhões paraTauá, cidade
administrada pelamãe do
deputado. João Alves terminou
cassado, depois da CPI do
Orçamento.

Gato escaldado
Ao apresentar o pedido de CPI

doOrçamento Secreto, o senador
Roberto Rocha (PSDB-MA) tem
tudo para conseguirmonitorar a
investigação, caso consiga
assinaturas suficientes. Tudo para
evitar o que houve na CPI da
Pandemia, em que o governo
cochilou, e a relatoria coube a
Renan Calheiros.

Sempre eles
Se a CPI emplacar, oMDB,

maior partido,mais uma vez, não
abrirámão da relatoria. Por isso, a
ordemno governo é evitar que os
senadores assinemo
requerimento.
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Dias Toffoli afirmouque jamais recebeu “os supostos valores ilegais”

Jefferson Rudy/AFP

ED Alves/CB/D.A Press

TCU:pregõessuspeitosdaCodevasf

No início de 2020, Fachin ho-
mologou o acordo de colabora-
ção premiada firmadopor Cabral
com a PF. O acerto foi validado
por citar autoridades comprerro-
gativa de foro, como políticos e
ministros do Superior Tribunal
de Justiça (STJ) e do Tribunal de
Contas daUnião (TCU).
Após autorizar a abertura de

12 inquéritos, Fachin encami-
nhou a Toffoli os processos para
que o então presidente do STF

analisasse se ia redistribuí-los
para outro integrante da Corte.
Toffoli pediuparecer daPGR, que
defendeuo arquivamento.
Em nota, Toffoli disse des-

conhecer fatos mencionados
na delação e que “jamais rece-
beu os supostos valores ile-
gais”. Ele também refutou a
possibilidade de ter atuado pa-
ra favorecer qualquer pessoa
no exercício de suas funções.
(Com Agência Estado)

O Tribunal de Contas da União (TCU) identificou pregões
suspeitos da Companhia de Desenvolvimento dos Vales do
São Francisco e do Parnaíba (Codevasf). Segundo o órgão,
em 2020, a sede e as oito superintendências que integram
a empresa realizaram 29 pregões eletrônicos, tendo por
objeto o registro de preços para serviços de pavimentação
de vias públicas em municípios da área de atuação da
companhia, totalizando R$ 533.492.032,49. O relator
Augusto Sherman votou para a não suspensão das

contratações no momento, mas defendeu abertura
imediata de fiscalização. O Estadãomostrou, no domingo,
que metade do orçamento secreto de R$ 3 bilhões criado
pelo Planalto para aumentar a base de apoio do governo
no Congresso foi direcionada para pavimentação asfáltica.
Além das compras de tratores acima da tabela de
referência, como revelou o jornal, o grupo político
beneficiado pelo esquema reservou R$ 1,6 bilhão para
asfaltar ruas e estradas em seus redutos eleitorais.
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